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Data: 14 -12 -2009
Administrador Insolvência: Teresa Alegre
Insolvente: Eurolittletime – Consultoria Financeira, L.da

A Dr.a Sónia Maria Fontes Pereira, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a insolvente Eurolittletime — Con-
sultoria Financeira, L.da, NIF — 508608228, Endereço: Rua Feitoria 
dos Linhos, n.º 18, Santa Clara, 3000 Coimbra, notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que come-
çarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Art.º 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do art.º 9.º do CIRE).

14 -12 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.a Sónia Maria Fontes Pe-
reira. — O Oficial de Justiça, Paulo Costa.

302693091 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Anúncio n.º 9782/2009

Insolvência pessoa singular (Requerida)
Processo: 1146/08.2TBELV

Requerente: Praxair — Portugal Gases, S. A.
Insolvente: Maria João Romão Caldeira Carvajal
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Maria João Romão Caldeira Carvajal, estado civil: Casado (regime: 

Casado), NIF — 118692917, Endereço: Horta Chancarina, Campo 
Maior, 7370 -000 Campo Maior

Adelino de Oliveira Ferreira Novo, Endereço: Praceta Manuel Ribeiro, 
15, Anadia, 3780 -000 Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 12 -02 -2010, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Data: 19 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. Vítor Pedro Nunes. — O 
Escrivão de Direito, Eurico Branca.

302634511 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Anúncio (extracto) n.º 9783/2009

Processo: 336/09.5TBESP -D — Prestação de contas 
administrador (CIRE)

N/Referência: 2123423
Insolvente: Armando Joaquim Pereira Santana
O Dr. Dr(a). João Severino, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e o insolvente Armando Joaquim Pereira Santana, 
estado civil: Solteiro, nascido em 24 -05 -1974, freguesia de Miragaia 
[Porto], nacional de Portugal, NIF — 214071766, BI — 10329140, 
Endereço: Rua 35, 228, 3.º Frente Esq.º, 4500 -323 Espinho, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

09 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. João Severino. — O Oficial de 
Justiça, Maria Adelaide Carvalho.

302684165 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 9784/2009

Processo: 1341/09.7TBEVR — Insolvência Pessoa 
Colectiva (Requerida)

Requerente: Adidas Portugal — Artigos de Desporto, S. A.
Insolvente: Sociedade Perfumarias Sol e Desporto, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal de Instrução Criminal e Comarca de Évora, 2.º Juízo 
Cível, no dia 02 -12 -2009, às 17:30 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do devedor:

Sociedade Perfumarias Sol e Desporto, L.da, NIF — 500686149, 
Endereço: Rua da República, 75 -77, 7000 -656 Évora, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Rui Manuel Gonçalves 
Guerreiro Murta, Endereço: Avenida 5 de Outubro, N.º 19, 1.º Dtº, 
2900 -311 Setúbal

É administrador do devedor: Manuel Paulo Sobral Roque, Avenida 
Heróis do Ultramar, N.º 142, 7000 -720 Évora, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda 
a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 04 -12 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elisabete Gomes No-
gueira. — O Oficial de Justiça, Pedro Ascensão.

302662221 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 9785/2009

Processo n.º 544/09.9TBFLG

Insolvência Pessoa Colectiva (Apresentação)
Requerente: JESSILU — Calçado, L.da

Nos autos de Insolvência n.º 544/09.9TBFLG, a correr termos no 
1.º Juizo do Tribunal Judicial de Felgueiras, em que são:

Insolvente/Devedora: JESSILU — Calçado L.da, NIF — 505665735, 
Endereço: Cimo de Vila, Pedreira, 4650 -260 Felgueiras

Administradora da Insolvência: Dr(a). Joana Prata, Endereço: Av 
Combatentes Grande Guerra, 2 -2.º Esq, Guimarães, 4810 -260 Gui-
marães

Ficam notificados todos os interessados, de que por decisão proferida 
em 30 -11 -2009, o processo supra identificado, foi encerrado.
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A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência de património para a satisfação das custas do processo 

e das dividas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:
Os previstos no artº. 233.º, do C.I.R.E.
Felgueiras, 30 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo António 

Carvalho Souto. — O Oficial de Justiça, José Augusto Fonseca Mendes.
302642417 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.º 9786/2009
Tribunal Judicial de Felgueiras — 2.º Juízo Processo: 2006/09.5TBFLG 

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) Requerente: Cerdisa — Central 
de Distribuição de Produtos Alimentares, S. A. Insolvente: G4 — Ginásio, 
Unipessoal, L.da No Tribunal Judicial de Felgueiras, 2.º Juízo de Felguei-
ras, no dia 28 -10 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declara-
ção de insolvência do(s) devedor(es): G4 — Ginásio, Unipessoal, L.da, 
NIF — 507292588, Endereço: R. Gomes da Aciegas, Felgueiras, 4610 -213 
Felgueiras, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Joana de Fátima Freitas de Sousa, 
residente em: Freitas, Fornos, 4630 -000 Marco de Canaveses a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s). Para Administrador da 
Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio. Dr(a). António Bonifácio, Endereço: Edf Ordem 
I V, Rc -4.º C, Apartado 47, 4630 -000 Marco de Canaveses. Ficam ad-
vertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que estejam 
obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e não 
ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente de 
que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência a 
existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno 
(alínea i do artigo 36.º do CIRE) Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores 
e demais interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo para a 
reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O requerimento de re-
clamação de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal 
registada ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio 
constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado 
dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo o credor que 
tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, não está dis-
pensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º 
do CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos deve constar 
(n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de 
vencimento, montante de capital e de juros; As condições a que este-
jam subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza 
comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os 
bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados de identificação 
registral, se aplicável; A existência de eventuais garantias pessoais, 
com identificação dos garantes; A taxa de juros moratórios aplicável. 
É designado o dia 06 -01 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. 
É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalha-
dores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE). Da presente 
sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º 
do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 
42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos 
os meios de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a 
apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os 
limites previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c 
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 
finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 
do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte. Informação Plano de Insolvência Pode ser aprovado Plano de 
Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, a 
liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos 
e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).Podem apresentar proposta de 
Plano de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, qualquer 
pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou 
grupo de credores que representem um quinto do total dos créditos não 

subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na 
falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Felgueiras, 29 de Outubro de 2009. — O Juiz de Direito, Dr. Luís 
Seixas. — O Oficial de Justiça, Manuel José F. F. Coelho.

302611248 

 Anúncio n.º 9787/2009

Processo: 2369/09.2TBFLG
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: José Álvaro Dias de Carvalho C.ª, Limitada

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Felgueiras, 2.º Juízo de Felgueiras, no dia 

06 -11 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

José Álvaro Dias de Carvalho C.ª, Limitada, NIF — 500822492, 
Endereço: Lugar de Trofa, Pombeiro, 4610 -000 Pombeiro FLG com 
sede na morada indicada.

São administradores do devedor: José Álvaro Dias de Carvalho, En-
dereço: Rua Rebelo de Carvalho, Edifício Avenida, 4610 -000 Felgueiras 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Jorge Ruben Fernandes Rego, Endereço: Avª Villagarcia de Arosa, 
1118, 4450 -300 Matosinhos

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto 
suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto 
da garantia e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; 
A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 18 -01 -2010, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.




